PROJETO DE LEI Nº 112/2017
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,


Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Altera o artigo 124 da Lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica”. 

 

A medida consubstanciada no presente projeto de lei busca trazer ao contribuinte do IPTU tratamento mais condigno, haja vista que prevê que aquele que edifica prédio com características mistas, isto é, prédio destinado a uso residencial e comercial conjugado, a alíquota de tributação deverá ser diferenciada daquela cobrada para área edificada para uso exclusivamente residencial e para área edificada para uso comercial ou industrial.





Diante do exposto e do indiscutível aspecto de justiça tributária contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

 



Valinhos, em 19 de maio de 2017.





     Aldemar Veiga Junior




         Vereador - DEM

PROJETO DE LEI Nº           /17


Altera o artigo 124 da Lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica. 

 


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 


Art. 1º. O artigo 124 da Lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal) é alterado, passando a vigorar com a seguinte redação:

........................................................................................................................................




Art. 124. (...)

 


I. (...);

 


II. (...);





III. sete décimos por cento (0,7%), tratando-se de prédios destinados a uso misto: residencial e comercial;

 


IV. nove décimos por cento (0,9%), tratando-se de prédios destinados aos demais usos ou pertinentes às finalidades industriais e comerciais;

 


V. dois por cento (2,0%), tratando-se de terrenos.

........................................................................................................................................ 




Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 


Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




ORESTES PREVITALE JÚNIOR

 

Prefeito Municipal

